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VieiradaSilva levou20
mesesaaprovarauditoria
àMisericórdiadeLisboa
Concluída em Abril de 2016 a auditoria à SCML só foi homologada em Janeiro deste
ano Por isso só agora pôde ser conhecida e seguiu para o Tribunal de Contas Vieira
da Silva diz que o tempo de aprovação não se destaca da média

OministrodaSolidariedadee
SegurançaSocial Vieira da
Silva demorou 20 meses
a homologar o relatório
da auditoria que o seu
antecessor Mota Soares

mandou fazer à Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa Aaprovação
governamental do documento
concluído pela Inspecção Geral
do Ministério do Trabalho
Solidariedade e Segurança Social
IGMTSSS emMaiode 2016 ocorreu
em Janeiro deste ano semanas
depois deo PÚBLICO ter começado
a questionar o ministro sobre a
actividade da IGMTSSS e trêsmeses
depois de SantanaLopester cessado
as suas funções de provedor
Devido ao atraso da homologa

ção só no fim de Janeiro é que o
relatório foi enviado àMisericórdia
para cumprimento das respectivas
recomendações e ao Tribunal de
Contas para apreciação das infrac
ções financeiras detectadas quase
dois anos antes Só a investigação
doMinistério Público MP ainda
em curso e em segredo de justiça
aos contratos celebrados entre a
SCML e alguns dos seus fornece
dores entre 2012 e 2014 é que não

terá sido prejudicada pelo aquele
atraso Não pelo facto de a inspec
ção ter comunicado ao Ministério
Público em Julho de 2016 os in
dícios criminais detectados pelos
seus auditores mas porque a Po
lícia Judiciária já estava a investi
gar o assunto pelo menos desde
meados de 2015 na sequência da
divulgação de várias notícias doPÚ
BLICO sobre essa matéria

Relatório também esperou
Muito lenta foi também a aprova
ção ministerial do relatório anual
de actividades da IGMTSS referente
a 2015 O documento foi homologa
do a 21 de Dezembro do ano pas
sado seis dias depois de o PÚBLI
CO ter perguntado se isso já tinha
acontecido e 20 meses depois da
sua conclusão No mesmo dia foi
homologado o relatório de 2016
concluído em Abril de 2017 A jun
tar ao atraso do relatório de2015 a
sua homologação bem como a da
prestação e contas do ano seguin
te só foi comunicada à inspecção
geral no início de Fevereiro deste
ano A publicação de ambos no site
da secretaria geral do ministério
porém só foi feita em meados de
Março dois dia após o PÚBLICO ter
requerido a respectiva consulta ao
abrigo da Lei de Acesso e Reutiliza

ção de Documentos Administrati
vos LARDA
Mais rápida do que Vieira da Sil

vamostrou se aministra da Justiça
FranciscaVanDunen que ao fimde
ummês já tinha aprovado o relató
rio da Inspecção Geral dos Serviços
de Justiça referente a 2016 Despa
chado foi também Mário Centeno
que em doismesesdeuandamento
ao relatório de 2015 da Inspecção
Geral de Finanças IGF Já no ano
passado levou osmesmos oitome
ses queVieira daSilva a aprovar ode
2016 Perdido no seu gabinete deve
estar o de2014 a julgar pelo site da
IGF nunca foi homologado
Omesmo severifica com algumas

das últimas prestações de contas
anuais de outras inspecções gerais
entre as quais se conta a da Educa
ção e Ciência das Actividades de
Saúde da Administração Interna
dos Serviços de Justiça e da Agri
cutura Mar Ambiente e Ordena
mento do Território IGAMAOT
A diferença está em que ao con
trário do Ministério do Trabalho
que só publicou os documentos
depois de eles serem aprovados
por Vieirada Silva todos estes mi
nistérios apesar de não terem al
guns dos relatórios homologados
como a lei manda ou pelo menos
não aludirem a tal homologação

têm nos publicados nos sites das
suas inspecções

Vieira daSilva desvaloriza
No caso da auditoria à contratação
pública na Misericórdia de Lisboa
Vieira da Silva desvaloriza ademora
registadana apreciaçãodo relatório
admitindo mesmo que é normal le
var 20 meses para o fazer Em res
posta ao PÚBLICO afirmaque esse
prazo não se destaca damédia do
tempo gasto na análise em proces
sos de igual complexidade Ainda
assim não adianta qualquer quan
tificação ou exemplo de situações
idênticas nem aescassa informação
publicadaonline pela IGMTSSS per
mite efectuar comparações
Contrariamente ao que faz uma

boa parte dos outros ministérios
o MTSSS não divulga os relatórios
das auditorias realizadas pela sua
inspecção geral Quemos quiser co
nhecer tem de requerer a sua con
sulta nas instalações da inspecção
geral ao abrigo da LARDA como
fezo PÚBLICOdepois de constatar
no relatório de actividades de 2016
que a auditoria à SCML já estava à
espera de homologação no final de
2016 e sem saber que ela sóocorrera
em Janeiro
Também ao contrário de quase

todas as outras inspecções gerais

a do MTSSS não possui um site ins
titucional próprio usando apenas
para divulgação dos seus relatórios
anuais o site da secretaria geral do
ministério O facto de as auditorias
da IGMTSSS não serem tornadas
públicas inviabiliza portanto qual
quer comparação comos 20meses
que foramprecisos para homologar
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o relatório sobre aMisericórdia No
entanto a análise de 60 das audi
torias disponíveis nos sites das ins
pecções gerais quepublicam a tota
lidade ou parte dos seus relatórios
mostra se esclarecedora apenas um
deles neste casonaárea daAgricul
tura demorou também20meses a
aprovar Um outro esperou 13 um
segundo 10 e todosos restantesme
nos do que isso com 30a levarem
no máximo três meses

Explicações ou coincidências
Ao sublinhar que o tempo decorri
do entre a conclusão daauditoria à
SCML e a sua aprovação está dentro
damédia Vieira da Silvapoderáque
rer antecipar se a alguma eventual
polémica Tantomaisque enquanto
o documento especialmente crí
tico em relação às práticas contra
tuais da administração de Santana
Lopes naMisericórdia aguardava
luzverde para ser divulgado a con
trovérsia sobre a entrada da SCML
no capital do Montepio Geral fazia
mossa nas hostes governamentais
Seja como for o texto foi homolo
gado quatro dias depois da derrota
de Santana nas eleições para a lide
rança dos PSD
Tanto noque respeita ao relatório

sobre a SCML como aos relatórios
de actividades da IGMTSSS Vieira

daSilva salienta aindaque osrespec
tivos processos nunca estiveram
parados ou retidos no gabinete do
ministro tendo antes percorrido o
circuito normal de análise e parece
res pelos serviços desteministério
fundamentais paraa tomadadeuma
decisão esclarecida sobre a homolo
gação ou não homologação
Por outro lado assegura que

nesta legislatura desde o final de
2015 já homologou mais de duas
dezenas de relatórios da IGMTSSS
encontrando se igual quantidade
em processode análise no seugabi
nete Todavia nos relatórios anuais
de 2015 e 2016 que acompanham
a situação até 31 deMarço de 2017
são identificados 44 relatórios dos
quais apenas nove constam como
homologados Em2015 são seis pro
vavelmente amaiorparte deles ain
da homologadosporMotaSoares e
em2016 e nos três primeirosmeses
de 2017 são três No fim deMarçodo
ano passado aguardavamdespacho
17 relatórios Aestaremagora homo
logados mais deduas dezenas co
moafirmaoministro teráde se con
cluir queo ritmo ou osnúmerosdos
relatórios não reflectem a realidade
ou o ritmo dos despachos disparou
nos últimos 12 meses
Ainda sobre a auditoria à SCML

Vieira da Silva refere que o relató

rio só lhe chegou às mãos em 17 de
Junho de 2016 e que dada a sua
complexidade e dimensão o seu
gabinete entendeupedir esclareci
mentos adicionais à IGMTSSS Após
resposta da inspecção acrescenta
o documento foi ainda enviado à
secretaria geral do ministério para
análise jurídica o que se traduziu
num processomoroso
A dimensão alegada correspon

de exactamente às 34 páginas do
relatório e às 252 páginas dos seus
anexos Já quanto ao processomo
roso que conduziu à homologação
do documento o PÚBLICO solici
tou ao gabinete do ministro cópia
do parecer jurídico emitido pela
sua secretaria geral acerca domes
mo mas não obteve resposta Sem
resposta ficou igualmente o pedido
de cópia dosdocumentos emqueos
serviços propuseram ao ministro a
aprovação dos relatórios anuais de
2015 e 2016 equemuitas vezes mas
nãonestesdoiscasos sãopublicados
juntamente com os relatórios
Em jeito de última explicação

Vieira daSilvasalienta que a lei não
impõequalquer prazopara homolo
gaçãopelosministros da tutela dos
relatórios da IGMTSSS sendoquea
complexidadedecada processo po
de implicar períodosde apreciação
mais ou menos longos

Auditoria não
poupou críticas mas
mudanças tardam

Inspectores da Segurança
Social identificaram
numerosas irregularidades
equeixaram sede ter sido
condicionados

Nãosão simpáticasas conclu
sões da auditoria da tutela
à Misericórdia de Lisboa
Desde meras irregularida
des formais na contratação
de bens serviços e emprei

tadas até à existênciade indícios cri
minais que foram participados ao
Ministério Público há lá de tudo até
acusações de condicionamento do
trabalhodos inspectores da IGMTSS
Ainda no decurso da auditoria a
instituição tomou algumasmedidas
correctivas maspassadosdois anos
há alguns sinais de que a mudança
não terá sido a prometida

A lista de irregularidades detec
tadas naauditoria aosprocedimen
tosde contratação pública da SCML
entre 2012 e 2014 é longa Algumas
delas que só agora deverão ter sido
comunicadas ao Tribunal de Con
tas visto que o próprio relatório
indica que a participação será feita
após homologação implicam
responsabilidades financeiras pa
ra os responsáveis Caso o tribunal
venha a confirmar as infracções os
mesmos terão de repor nos cofres
daMisericórdia os valores indevida
mente pagos aos fornecedores Ou
tras determinariam a nulidade dos
contratos celebrados coisa quenão
sucederá tendo em conta o tempo
já decorrido

Uma amostra exígua
Partindo de uma exígua amostrade
45 contratos grande parte deles
referenciados nos vários artigos do
PÚBLICO que revelaram em 2014
parte destas situações num to

tal próximo dos 1100 os auditores
concluíram o seguinte muitos dos
contratos celebrados por ajuste di
recto deveriam ter sido objecto de
concurso público foram feitas ad
judicações aquemnão reuniaos re
quisitos legais para ser contratado
foram admitidas propostas de dife
rentes empresas para ummesmo
fornecimento assinadas pela mes
mapessoa foram feitos pagamentos
adiantadosque a lei não permitia a
esmagadora maioria dos contratos
foram ilegalmente pagos antes de
serem sujeitos a publicação obri
gatória no portal Base o sistema
de controlo interno revelou se in
suficiente permitindo que fossem
contratadas empresas legalmente
impedidas de o ser e a contratação
excluída das regras da contratação
pública por vezes sem fundamen
to legal passou de 30 contratos em
2012 para 140 em 2014 Além disso
não havia instrumentos de gestão e
apoio à decisão relatórios periódi
cos de avaliação e monitorização
ferramentasde agregaçãoe consoli
dação de informação nemplano de
prevenção de riscos de corrupção
Foradas conclusões dos auditores

ficou porém a existência revelada
pelo PÚBLICO de uma teia de em
presas controladas pelas mesmas
pessoas entre as quais Fernando
Catarino um conhecido militante
do PSD de Lisboa que eram siste
maticamente convidadas a fornecer
osmais variados serviços à institui
ção sobretudo na área da saúde
Emmuitos casos as únicas firmas
convidadas a apresentar propostas
depreços pertenciama esse grupo
sendo lhes adjudicada uma enorme
fatia dos contratos emprejuízodas
regrasda concorrência
Ainda que tais factos sejam omi

tidas no relatório da auditoria por
impedimento legal os mesmos fo
ram reportados aoMinistério Pú
blico ainda no decurso da audito
ria No final de 2016 dando
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continuidade à investigação que já
tinha em curso a PJ realizou bus
cas na sede da Misericórdia além
de nove buscas domiciliárias uma
delas à residência de Helena Lopes
daCosta administradora da SCML
e ex deputada do PSD e duas em
escritórios de advogados De acor
do com a Procuradoria Geral da
República este inquérito judicial
continua em curso não tem argui
dos constituídos e está em segredo
de justiça

Asqueixas dos auditores
Reportando se à execução da audi
toria no terreno o relatório indica
que ela foi condicionadapela SCML
umavezqueostemposdedisponibi
lizaçãoda informação solicitada não
semostraram razoáveis dificultando
a articulação com os diversos inter
venientes nas matérias auditadas e
a obtenção dos necessários escla
recimentos Em concreto adianta
que logo no início do seu trabalho
no princípiode 2015 osauditores ti
veram de esperar cincomeses para
lhes ser entregue a lista de contratos
celebrados entre2012e 2014 Quanto
ao tempomédiodedisponibilização
dosprocessosde contratação solici
tados foi de 28dias
Por outro lado osprocessos en

tregues encontravam se deficiente
mente organizados e sem elemen
tos essenciais para a sua análise
Relevante é tambémo facto de não
ter sido facultado aos inspectores o
acesso à plataforma de contratação
pública electrónica que suportou
os processos de contratação Em
alternativa a SCML optou por fa
cultar documentos por si extraídos
da referida plataforma facto que
não permitiumitigar a ausência de
pleno acesso aos registos informáti
cos lê se no relatório Finalmente
os responsáveis pela auditoria afir
mamque aSCML denotougrandes
dificuldades em promover osneces
sários esclarecimentos o que teve
consequências ao nível do estudo e
análise das matérias auditadas
No exercício do contraditório

Santana Lopes o então provedor
da Santa Casa explicou as condi
cionantes apontadas como factode
os serviçosde aprovisionamentoda
instituição teremsofrido no final de
2014 umaprofundareestruturação
com o objectivo de aperfeiçoar os
mecanismos de controlo interno
dos procedimentos aquisitivos na

óptica da transparência e respon
sabilização de cada departamento
e serviço Neste contexto alegou
são compreensíveis e legítimas as
dificuldades sentidas pela SCMLem
prestar todos os elementos solicita
dos pela equipa de auditoria

A reestruturação aqueSantanaLo
pes se refere foi decidida logo após
a publicaçãodas notícias do PÚBLI
CO de Novembro de 2014 e decor
reu em paralelo comum inquérito
interno aos factos aí revelados Em
consequência desse inquérito foram
instaurados cinco processos disci
plinares a funcionários e dirigentes
dos serviços mas todos eles foram
arquivados por não terem sido da
dos como provados factos passíveis
de sanção

Oqueéquemudou na SCML
Nodia 23de Janeiro deste ano aad
ministração da Misericórdia agora
presidida pelo socialista Edmundo
Martinho foi notificada do relatório
final da auditoria homologado por
Vieira da Silva e emMarço comuni
cou à IGMTSS como a leimanda as
medidas tomadasparacumprir as 13
recomendações constantes do do
cumento No entanto segundo a as
sessoria de imprensada instituição
essas recomendações vãoaoencon
tro deváriasmedidasque já vinham
sendo implementadas desde o final
de 2014 início de 2015 no sentidode
umamaior transparência e controlo
dos processos aquisitivos

A consulta do portal Base não
permite contudo retirar grandes
sinais demudança na relação entre
onúmerode adjudicaçõesporajuste

directo e por concurso público fei
tas pela instituição Sucede que um
dosgrandes objectivosdasmedidas
lançadas por Santana Lopes residia
na redução do número de ajustes
directos e no recurso sistemático à
consulta a pelomenos trêsentidades
quandoos ajustes directos se tornas
semnecessários
Mas o que os números mostram

é que se os ajustes directos foram
225 em 2012 342 em 2013 404 em
2014 e o seu número baixou para
316 em 2015 o que eles mostram
também é quenos dois anos seguin
tes ele subiu para 424 e 443 Quanto
aos concursos públicos a evolução
parecemais favorável com 26 116
e 24 nos três anos a que respeita a
auditoria e 37 176 e 149 nos anos
seguintes
Na onda de transparência que se

seguiu à auditoria a administração
daSCMLadoptou emAgostode 2016
umCódigo de Conduta para os seus
fornecedores cuja aceitação é defi
nida como um requisito obrigatório
para a celebração de qualquer con
trato O documento estabelece um
conjunto de normas não negoci
áveis em matéria de ética trans
parência e integridade e exige dos
fornecedores a adopção de boas
práticas emmatéria de combate ao
suborno àcorrupção ao branquea
mentode capitaisàextorsãoe afins
Oseu incumprimentopodemesmo
levar à suspensão da relação con
tratual com o fornecedor além de
participação às autoridades se for
caso disso
Como anexo a esse documento a

Misericórdia aprovou na alturauma
minuta de declaração decompro
misso do fornecedor com oCódigo
de Conduta dos fornecedores da
SCML a subscrever pelosmesmos
Nos 32 contratos celebrados já este
ano na sequência de concursos pú
blicos lançadospela instituição oPÚ
BLICOencontrouapenas umadessas
declarações Num segundocaso há
uma referência ao compromisso de
aceitação do Código do Conduta no
próprio clausuladodocontrato Nos
restantes 30 não há vestígios de tal
requisito obrigatório
Umaúltimaconstatação nos cerca

de30ajustes directos celebradosno
primeiro trimestredesteano epubli
cados no portalBase apenas cinco
referem o factodeter sidoconvidada
mais do queumaempresaa apresen
tar propostas

Ministro do Trabalho
esconde informação
sobre as IPSS

Osescândalos com
algumas instituições de
solidariedade social não
foram suficientespara
convencerVieira daSilva

Osserviços de fiscalização
do Instituto da Segurança
Social fizeram 61 participa
ções aoMinistério Público
MP entre 2015 e o final
de 2017 motivadas por

indícios de crimes detectados nas
2867 acções de fiscalização reali
zadas num universo de cerca de
5100 instituições particulares de
solidariedade social IPSS
No mesmo período o Instituto

da Segurança Social encaminhou
tambémpara o MP 19 propostas de
destituição de dirigentes de IPSS e
propôs a suspensão dos acordosde
cooperação que permitem o finan
ciamento público de 62 dessas ins
tituições Entre 2015 e Fevereiro de
2018 o valor das coimas cobradas
às IPSS por infracções praticadas
nesse intervalode tempo ascendeu
a 98 880 euros

Números contraditórios
Em resposta enviada ao PÚBLICO
emmeados de Março três meses
depois de as perguntas terem si
do feitas o ministério de Vieira da
Silva adianta que das 62 propostas
de suspensão dos acordos de co
operação apenas três foram con
cretizadas Esta informação tem de
ser encarada com reservas visto
que numa resposta o gabinete do
ministro diz terem sido 62 as enti
dades visadas e noutra afirma que
foram apenas 46 E até hoje não es
clareceu qual dos dois números é
o verdadeiro
Sobre os motivos de terem sido

abandonadas 59 ou 43 dessas

propostas o MTSSS explica que
isso se deveu ao facto de essas ins
tituições terem sanado as irregulari
dades detectadas nomeadamente
recebimento indevido de verbas
quadros de pessoal desadequados
em relação ao número de utentes
não pagamentode coimas ausência
de prestaçãode contas àSegurança
Social excesso de utentes e exigên
cia de donativos como condição de
admissão dos utentes
Quanto às participações crimi

nais ao MP especifica que se trata
de ilícitos numa perspectiva con
tributiva burla tributária fraude
fiscal etc No entanto não reve
la o número de instituições a que
respeitam as 61 denúncias nem diz
se além dos indícios criminais na
perspectiva contributiva foram
participados indícios relativos a cri
mescomo os de corrupção pecula
to ou abuso de confiança
Emuito menos informa nemex

plica porque o não faz quais são
ou pelo menos como lhe foi solici
tado em que localidade se situam
as entidades onde os factos ocorre
ram Relativamente às consequên
cias dessas participações sustenta
que não acompanha os processos e
que apenas é informado quando o
Ministério Público o decide coisa
que pela ausência resposta a uma
pergunta subsequente nãoesclare
ce se alguma vez aconteceu

Perguntas sem resposta
Respostas e não respostas idênticas
são fornecidas pelo MTSSS acerca
das propostas de destituição de di
rigentes motivadas pelo incumpri
mento do Estatuto das IPSS
Entre as situações que podem

conduzir à destituição judicial
desses responsáveis refere a exis
tência de graves irregularidades
no funcionamento da instituição
o incumprimento dos objectivos
programados por motivos impu
táveis ao órgão de administração
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ou a prática de actos gravemente
lesivos dos direitos dos associados
e utentes e da imagem da institui
ção
O ministério não diz contudo

quais foram os incumprimentos
mais frequentes que o levaram a
fazer 19 propostas de destituição
nem sequer quantos dirigentes e
instituições é que essas propostas
abrangem
O entendimento do dever legal

de informar que vigora no MTSSS

embora tal não seja sequer verba
lizado uma vez que as perguntas
depois feitas continuam sem res
posta parece ser o de que o mes
mo se cumpre com a divulgação
de alguns números avulsos e por
vezes contraditórios o que difi
cultamuitoo escrutínio do trabalho
deste ministério
Terá sido aliás esse entendimen

to que o levou a recusar ao PÚBLI
CO em 2016 as contas e relatórios
da Caritas Diocesana deLisboa de

positadas nos seus serviços Tais
elementos só vieram a ser faculta
dos por ordem judicial
Ainda no que concerne às 19 pro

postas de destituição de dirigentes
oministério de Vieira da Silva não
só afirma que ignora o que lhes su
cedeu como não esclarece quantos
dirigenteselas abrangem nemquan
tas instituições quais e de onde À
primeira destas questões responde
que apenasostribunais detêmessa
monitorização como resultado do
respectivo trabalho deixandoassim
admitir a possibilidade de ter como
interlocutores em representaçãode
instituições dirigentes destituídos
judicialmente Às restantesquestões
respondecom o silêncio

Dúvidas por esclarecer
Acresce que a Procuradoria Geral
da República diz não ter meios de
identificar os processos que a Se
gurança Social fez chegar ao MP
nemde informar qual foi o seu re
sultado sem saber a que institui
ções eles se referem Informação
essaque novamente solicitada pe
lo PÚBLICO ao MTSSS emmeados
de Março nunca foi facultada
Dúvidas que Vieira da Silva não

esclarece são também as que se
prendem com os processos de con
traordenação instaurados às insti
tuições EmMaio do ano passado
os serviços do ministério informa
ram que o número de infracções
associadas a processos de contra
ordenação decididos em 2015 e em
2016 do âmbito fiscal tutela e re
gulação foi de 2253 em 2015 e de
5172 em 2016 O valor total das
coimas aplicadas foi de 1 411 623
euros em 2015 e de 2 433 557 eu
ros em 2016 correspondendo essas
coimas a 945 processos
Agora afirma que o montante

efectivamente pago desde o início
de 2015 até 1 de Fevereiro deste
ano foi de apenas de 137 253 euros
sendo que alguma dessas coimas
respeitam a processos anteriores a
2015 Quantas IPSS pagaram estas
coimas é coisa que tambémparece
ser segredo Na resposta lê se tão
só que aquele valor se reporta a 35
processos Masmais adiante indica
que no mesmo período as coimas
cobradas somaram 167 393 euros
e se referem a 49 processos O
pedido de clarificação destas con
tradições aguarda resposta desde
15 de Março
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